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Q ualificação
C eciliano d e Carvalho Vanderley, 

de Joã o  P essoa , Pergunta:
—  O que se está  pensando  em  ter­

m os de  qua lificação  d o  serv ido r p ú ­
blico para  que ele possa 'desem penhar 
bem  suas funções, com o a  sociedade 
espera?

A  Câmara IV, da  C om issão  de 
C oordenação Geral do P lan o  de Re­
form a da Administração Federal, res­
ponde:

—  A  valorização do servidor e dig­
nificação da função pública será con­
seguida com a instituição do Plano de 
Cargos e Salários, com possibilidade 
de crescimento do funcionário na car­
reira, podendo atingir cargos de dire­
ção (a exemplo do Banco do Brasil); 
com a cincrementação do sistema de 
formação e desenvolvimento de recur­
sos humanos e com a criação de um  
Plano de Assistência e Previdência pa­
ra os servidores públicos.
Advogados

M arcos Freire R om ano, de N atal, 
pergunta:

— C o m o  a  R eform a A dm in istra ­
tiva pretende aproveitar os advogados 
pertencentes aos quadros da  adm inis­
tração  d ire ta  ou  ind ire ta , deslocados 
a tu a lm en te  p a ra  o u tra s  funções nas 
repartições, p a ra  que possam  real­
m ente utilizar seus conhecim entos ju ­
rídicos nas assessorias e p ro cu rad o ­
rias?

A  Câm ara IV da C om issão  da Re­
form a responde:

—  Atualmente, com o instituto da 
ascensão funcional, os bacharéis em  
Direito que sejam funcionários da Ta­
bela ou Quadro Permanente de um ór­
gão da administração direta ou autar­
quia federal, podem  concorrer a vaga 
na categoria de assistente jurídico (nos 
ministérios) ou procurador autárqui­
cos (nas autarquias). A  Câmara IV  —  

que trata do sistema de Administração 
do Pessoal Civil  —  não pretende es­
tudar casos isolados; o que se preten­
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de é  apresentar um a proposta de um  
Plano de Classificação de Cargos e 
Funções.
Concursados

C arlos A lberto Leite, de João  Pes­
soa, pergunta:

— Todos os concursados do  Dasp, 
em  tod o s  níveis, serão  aproveitados 
na  N ova República?

A  Câm ara IV da C om issão  da Re­
form a responde:

—  A s  pessoas aprovadas em con­
cursos do Dasp serão aproveitadas na 
medida em que os órgãos manifestam 
a necessidade de admissão de pessoas 
habilitadas em determinados concur­
sos.

Unificação
F uncionário  público  de V itória, 

pergunta:
— A m u d an ça  de regim e ju ríd ico  

d os servidores das estatais, face à 
CLT, é possível? Sabendo-se que in ú ­
m eros servidores têm  estab ilidade no 
em prego, o  que acon tecerá  se não  
aceitarem  tal m udança?

A  Câmara IV responde:
—  A  unificação dos regimes, se 

acontecer, será apenas com relação aos 
servidores da Administração Federal 
direta (Presidência da República e M i­
nistérios) e autarquias federais. Não

estão incluídas nesse rol as empresas 
públicas e sociedade de economia mis­ta.
G ratificação

Yoshio Itagaki, d e São Paulo, per­
gunta:

— O s previdenciários objetivaram  
a  p rom essa  de  concessão  de  20 %  de 
g ratificação . Se concre tizada , o u tro s  
setores ten ta rão  o b te r a  m esm a m e­
d ida . N ão  ach a  que decisões desse.ti­
po  devem  ser gerais e n ão  setoriza- 
das?

A  Câm ara IV responde:
—  Pretende-se, com  a instituição 

do novo Plano de Cargos e Funções, 
corrigir as atuais distorções e evitar 
medidas casuísticas.
Constituinte

Servidor d e V itória pergunta:
— C o m o  a  R efo rm a A d m in is tra ­

tiva p re tende co m p atib iliza r a  nossa 
C o n stitu ição  com  a  nova C a rta , já  
que haverá p ro fu n d a  a lte ração  com  
relação  ao  funcionalism o  público?

A  Câm ara IV responde:
—  Como não se pode prever quais 

serão as alterações relativas ao funcio­
nalismo público na nova Constituição, 
o anteprojeto do Estatuto elaborado 
pela Câmara I V  seguiu os princípios 
preconizados pela Carta vigente.
Tabelistas

Servidor d e Teresina pergunta:
— C om  a  R efo rm a A d m in is tra ti­

va com o ficará o  pessoal da  tabela  es­
pecial (S IP A /M A  e E m b ra te l/M A )?  
Será c riad o  o  13? sa lá rio  p a ra  os es­
ta tu á rio s?

A  Câm ara IV responde:
—  Os servidores pertencentes às ta­

belas especiais dos órgãos da A dm i­
nistração direta e autarquias federais 
já  estão incluídos na Tabela Perma­
nente do respectivo órgão. A  conces­
são do 13? salário ao funcionário es­
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tatutário está na dependência do re­
sultado de estudos que estão sendo 
empreendidos por técnicos do Minis­
tério da Administração e da área eco­
nômica do Governo.
Funcep

R aim undo N onato , de Brasília, 
pergunta:

— A  F uncep  pretende ser usada 
p ara  repassar às Secretarias de A dm i­
n is tração  dos E stad o s as m udanças 
p ro p ostas  pela  R efo rm a A dm in istra ­
tiva?

O presidente da Funcep, Paulo Ca- 
talano, responde:

—  Sim. É  da maior importância 
que tal aconteça. A  Funcep não ape­
nas pretende repassar as novas propos­
tas com o também coordenar, jun to  às 
Secretarias de Estado da Administra­
ção, a parte de treinamento dos servi­
dores, fa to r básico para o sucesso da 
reforma.

Motivaçao
E lzo S iqueta , do R io  de Janeiro, 

pergunta:
— O que p en sa  em  fazer a  Refor­

m a  A dm in istra tiva  p a ra  m otiva r os 
serv idores e m e lh o rar a  q u a lid ad e  do 
serviço?

A  Câm ara IV responde:
—  Valorizar o funcionário e digni­

ficar a função pública, não só através 
das condições de trabalho, como tam­
bém dando ênfase ao sentido de mis­
são e responsabilidade social do ser­
vidor para com o público; assegurar 
condições para a profissionalização do 
funcionário; prever sistema de classi­

ficação de cargos que assegure ao fu n ­
cionário possibilidades de carreira e, 
também sistema de previdência e as­
sistência. Apenas para citar algumas 
diretrizes que norteiam o trabalho des­
ta Câmara.

Treinamento
A ntonio Carlos Souza, de Brasília, 

pergunta:
— A  F uncep  tem  condições de 

co o rd en ar o  tre inam en to  d o  pessoal 
das secretarias de  A dm in istração  no 
sen tido  de cap ac ita r os E stados den ­
tro  d as  m udanças p ro p o sta  pela Re­
fo rm a A dm inistrativa?

O  presidente da Funcep, Paulo Ca- 
talano, responde:

—  A  Funcep tem todas as condi­
ções e pretende, de fato, coordenar o 
treinamento de pessoal, fa tor essencial 
para a efetivação da reforma.
Transporte

D élio  Ferreira da C onceição, de 
B elo  H orizonte, pergunta:

—  O serviço de  transporte  de  m as­
sa nos cen tros u rb an o s  deve ficar to ­
talm ente a  cargo do  G overno Federal, 
estadua l ou  m unicipal, p a ra  que o 
custo  d as  passagens possa  ser mais 
acessível?

A  Câm ara III, que trata do Siste­
ma de A dm inistração de Serviço G e­
rais, responde:

—  O Ministério dos Transportes 
entende que o transporte público de 
passageiros, nas áreas urbanas, deve 
constituir uma competência local. A  
própria Constituição considera esse 
transporte como um serviço de inte­
resse público, situando-o na compe­
tência do município. A s  idéias de 
colocá-lo na esfera federal não o leva­
rá, necessariamente, a custos mais 
acessíveis. Pelo contrário, poderá enca­
recê-los face a menor flexibilidade do 
poder central em gerir esse serviço. O 
que se fixou , atualmente, na opinião 
pública é  uma falsa idéia de menores 
custos incorridos pelos serviços ferro­
viários operados pelo Governo Fede­
ral, o que, na realidade, é fru to  dos 
elevados subsídios governamentais ao 
sistema. N o  caso das Regiões Metro­
politanas ou de Aglomerados Urba­

nos, em que se configuram interesses 
supramunicipais, o Ministério dos 
Transportes inclina-se por uma gestão 
em nível estadual, entendendo ser a 
melhor fo rm a de conciliar esses inte­
resses, racionalizando-se procedimen­
tos operacionais que levem a uma efe­
tiva redução de custos.
Perdas

G eraldo Valério V ilela, de Vargi- 
nha, sugere:

—  Recom por as perdas salariais do 
serv idor público  p rinc ipa lm ente  do 
pessoal de nível médio.

A  Câmara IV anotou  a sugestão.
Dirigentes

A nton io  Carlos da Silva, do R io de 
Janeiro, sugere:

— P rep a ra r os d irigen tes p a ra  ter 
um a v isão  g lobal da  sociedade a  fim 
de que tom em  m elhores decisões.

A  Câmara IV anotou  a sugestão.
Eleição

Á ureo Lúcio de S ou za , de M a­
naus, sugere:

— Q ue to d o s  os cargos de  chefia 
n a  adm in istração  pública  federal se­
ja m  preenchidos, dem ocraticam ente, 
m ediante escolha, pelos p róprios fu n ­
cionários, p a ra  um  m a n d a to  de um  
ano , p o d e n d o  haver reeleição por 
igual período .

A  sugestão foi anotada.

62 REVISTA D O  SERV IÇ O  PÚ B LIC O


